
1 

 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCaabboo  VVeerrddee  
EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss 

Av. Oscar Ornelas n.º 152 – Tel/Fax (35) 3736.1220 

CNPJ. : 17.909.599/0001-83 – CEP. 37880-000 

Data fundação: 15/08/1762 – Emancipação Político-Administrativa 30/10/1866 
 

 

 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

 

PROCESSO Nº 021/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017 

OOBBJJEETTOO::  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  AA  LLOOCCAAÇÇÃÃOO  DDEE  

SSIISSTTEEMMAASS  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  EEMM  SSAAÚÚDDEE  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  HHOOSSPPIITTAALLAARR..  

 

 

Razão Social:___________________________________________________________ 

 

CNPJ nº:_______________________________________________________________ 

 

Endereço:______________________________________________________________ 

 

Telefone:_______________________________________________________________ 

 

E-mail:________________________________________________________________  

 

Cidade: ____________________________________________ Estado:_____________  

 

Pessoa para contato:______________________________________________________ 

 

Recebemos através do acesso á página www.caboverde.mg.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local e data:____________________________________________________________ 

 

 

_______________________________________________ 

Nome e assinatura 

 

Prezado licitante: 

 

Visando comunicação futura entre o Setor de Licitações e esta empresa e/ou pessoa 

física, solicitamos de V. Sa. preencher o recibo de entrega do Edital e remeter para a 

Secretaria Municipal de Suprimentos, no e-mail cleber@caboverde.mg.gov.br. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS 
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PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCaabboo  VVeerrddee  
EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss 

Av. Oscar Ornelas n.º 152 – Tel/Fax (35) 3736.1220 

CNPJ. : 17.909.599/0001-83 – CEP. 37880-000 

Data fundação: 15/08/1762 – Emancipação Político-Administrativa 30/10/1866 
 

 

 

  

EEDDIITTAALL  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  

  

PROCESSO Nº: 021/2017 

MMooddaalliiddaaddee::  PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NN  ºº  002211//22001177  

TTiippoo::  MMEENNOORR  PPRREEÇÇOO  GGLLOOBBAALL  

OObbjjeettoo::  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  AA  LLOOCCAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSIISSTTEEMMAASS  

DDEE  GGEESSTTÃÃOO  EEMM  SSAAÚÚDDEE  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  HHOOSSPPIITTAALLAARR..  

  

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CABO VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

endereço na Av. Oscar Ornelas, nº 152, Centro, Cabo Verde-MG, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 17.909.599/0001-83, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados 

pela Portaria nº 013/2017, de 06/01/2017, torna público a abertura do Processo 

Licitatório nº 021/2017, na modalidade Pregão Presencial nº 021/2017, com a abertura 

da sessão pública para o julgamento de propostas e documentos prevista para o dia 

03/02/2017, às 14:00 hs, no Setor de Licitação, localizado na Av. Prefeito Carlos Souza 

Filho, s/nº, Centro, Cabo Verde-MG. 

 

A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, Decreto Municipal nº 002/2004, de 06/01/2004, e 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, e pelas 

condições e normas estabelecidas pelo presente Edital. 

 

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência. 

b) Anexo II – Modelo de Proposta Comercial. 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Empregador; a que se refere o artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal. 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP. 

ee))  AAnneexxoo  VV  ––  MMooddeelloo  ddee  DDeeccllaarraaççããoo  ddee  DDiissppoonniibbiilliiddaaddee  ddee  PPeessssooaall  TTééccnniiccoo..  

ff))  AAnneexxoo  VVII  ––  MMooddeelloo  ddee  CCaarrttaa  ddee  CCrreeddeenncciiaammeennttoo..  

gg))  AAnneexxoo  VVIIII  ––  MMooddeelloo  ddee  DDeeccllaarraaççããoo  ddee  HHaabbiilliittaaççããoo..  

hh))  AAnneexxoo  VVIIIIII  ––  MMiinnuuttaa  CCoonnttrraattuuaall..  
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I – DO OBJETO 

 

1 - Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) de 

sistemas de gestão em saúde publica e hospitalar: 

 

1.1 Constituem serviços complementares ao objeto: 

 

a) Serviços de implantação dos sistemas que compreende a migração e customização de 

dados, disponibilização dos sistemas nos servidores e estações de trabalho disponíveis, 

capacitação e treinamento dos servidores públicos, o ensino de conceitos, regras ou 

habilidades necessárias à operacionalização do sistema e apoio técnico presencial que 

consiste na presença de técnico nas dependências do contratante, oferecendo serviços 

técnicos que garantam o início e o bom funcionamento do sistema contratado.  

 

b) Apoio técnico a distância que consiste na oferta de serviços técnicos, realizados à 

distância, para solucionar, verbalmente ou por escrito, questionamentos técnicos 

apresentados, de casos concretos que sejam correlacionados ao uso do sistema 

contratado, de questões de informática relacionadas à operacionalização do sistema e de 

orientação técnica na aquisição de equipamentos, na construção da rede lógica de dados 

de rede, instalação de servidores, entre outros. 

 

c) Atualização do sistema que é a sua adequação às modificações ocorridas em leis 

federal, estadual e municipal que afetem os parâmetros inicialmente estabelecidos nos 

sistemas e outras funcionalidades. 

 

d) Manutenção do sistema que corresponde aos serviços de informática necessários para 

a correção de eventuais erros detectados. 

 

e) Serviços avulsos de treinamento que vierem a ser requisitados pela contratante após o 

término dos serviços de implantação dos sistemas, com a finalidade de reciclagem ou 

capacitação de novos servidores públicos. 

 

f) Apoio técnico presencial – Presença de técnico da contratada nas dependências do 

contratante, para prestar de assistência técnica e solucionar problemas de operação ou 
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de casos concretos relacionados ao uso dos sistemas contratados. Estes serviços 

somente ocorrerão se formalmente requisitados pela contratante. 

 

1.1.1 - A remuneração dos serviços complementares letras “a”, “b”,”c”,”d”,”e”,”f” 

serão parte integrante do valor ofertado para a locação dos sistemas. 

 

 

II – DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e disposições 

contidas neste edital e anexos. 

 

2.2 - Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos 

para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Consórcios e 

Representações Comerciais. 

 

2.3 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório.  

 

2.4 - É obrigatória a visita técnica do licitante a Prefeitura Municipal de Cabo Verde 

para a participação, ocasião em que será fornecido aos interessados o Atestado de Visita 

Técnica, documento indispensável a ser apresentado no envelope “Documentação de 

Habilitação”. 

 

2.5 - A finalidade da visita é o conhecimento das áreas envolvidas e suas estruturas 

organizacionais, a infra-estrutura de TI existente (rede, terminais, servidores, banco de 

dados e sistemas e programas de computador existentes), conhecer e dimensionar a 

demanda de treinamento e quantidade de servidores a serem capacitados, necessárias 

para realizar a implantação, bem como demais esclarecimentos que a licitante julgar 

necessários para a futura execução do objeto.  
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2.6 - A visita técnica será realizada no período de 23/01/2017 a 02/02/2017, das 13:00 

às 17:00 hs, podendo ser realizada pelo proprietário da empresa ou através de 

procurador nomeado para tal fim, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. 

Oscar Ornelas, nº 68, Centro, Cabo Verde-MG, que ao final emitirá o Atestado de Visita 

Técnica. Caso a visita seja realizada pelo proprietário da empresa, o mesmo deverá 

apresentar cópia do respectivo estatuto, requerimento de empresário ou contrato social, 

e todas as alterações estatutárias ou contratuais, ou da última alteração consolidada, na 

qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura e cópia da identidade. Caso a visita seja realizada através 

de procurador, o mesmo deverá apresentar procuração para tal fim e cópia do respectivo 

estatuto, requerimento de empresário ou contrato social, e todas as alterações 

estatutárias ou contratuais, ou da última alteração consolidada, na qual sejam expressos 

os poderes do proprietário para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura e cópia da identidade. A documentação supramencionada deverá ser 

entregue à Secretaria Municipal de Saúde no momento da realização da visita técnica, 

sob pena de indeferimento. Não será admitida a realização de visita técnica após a data e 

horário supramencionados. 

 

2.7 - As informações a serem solicitadas na visita técnica necessárias para elaborar a 

proposta e executar o objeto serão de inteira responsabilidade do licitante e alegações 

posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

III - DOCUMENTAÇÃO 

 

3.1 - Os licitantes deverão apresentar, na data, horário e local previstos no preâmbulo 

deste edital, 01 (um) envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO PARA O 

CREDENCIAMENTO e 02 (dois) envelopes devidamente numerados e fechados, 

contendo no envelope n. º 01, sua proposta comercial conforme solicitado no item 5 

deste edital, e no envelope nº 02 a documentação para habilitação solicitada no item 6 

deste edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO VERDE 

SETOR DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017 
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ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO VERDE 

SETOR DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

 

3.2 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação para Habilitação” deverão 

ser devidamente fechados e serem entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura 

deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados. 

 

3.3 – A Prefeitura Municipal de Cabo Verde não se responsabilizará por envelopes de 

“Proposta Comercial” e “Documentação para Habilitação” que não sejam entregues ao 

Pregoeiro, no local, data e horário definidos neste edital. 

 

IV – CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - A licitante proponente deverá se apresentar para o credenciamento junto ao 

Pregoeiro, através de seu representante legal, apresentando a seguinte documentação: 

 

4.1.1 - cópia autenticada do ato constitutivo da empresa proponente; 

 

4.1.2 - cópia autenticada da carteira de identidade ou outro documento equivalente do 

representante legal.   

 

4.2 - OBSERVAÇÃO: Caso a pessoa a ser credenciada não seja sócio (a), dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, o credenciamento far-se-á através de procuração 

por instrumento público ou particular (conforme modelo do Anexo VI - 

Credenciamento), em qualquer caso, com poderes especiais para formular lances 

verbais, negociar preços, interpor recursos ou renunciar ao direito de interpô-los e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa proponente; 

devendo ser apresentada ainda a seguinte documentação além da procuração:  

 

4.2.1 - cópia autenticada do ato constitutivo da empresa proponente; 
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4.2.2 - cópia autenticada da carteira de identidade ou outro documento equivalente do 

procurador.   

 

4.3 – Deverá ainda ser apresentada uma declaração de que a proponente cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação de acordo com o art. 4º, inciso VII, da Lei 

10.520/02, conforme modelo constante do Anexo VII, por fora dos envelopes 01  e 02. 

 

4.4 – Para efeitos da LC 123/06, as microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar, além dos documentos mencionados no neste item, a declaração 

constante do Anexo IV, por fora dos envelopes 01 e 02. 

 

V - PROPOSTA COMERCIAL 

 

5.1 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou impressa, em uma via, com suas 

páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da 

empresa, sem emendas, acréscimos, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob 

pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 

ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 

compreensão de seu conteúdo. 

 

5.2 – Ser apresentada de forma clara, com cotação de preços do objeto deste Edital e 

seus Anexos em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com no máximo 02 

(duas) casas decimais. 

 

5.3 – A Proposta Comercial deverá ser feita constando o preço unitário (valor mensal) e 

anual (total dos 12 meses). 

 

5.4 – Conter razão social da licitante, número do CNPJ, endereço, e meios de 

comunicação à distância da licitante. 

 

5.5 – Conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data 

estipulada para a entrega dos envelopes. 
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5.6 – Conter Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

 

5.7 - A proposta e os lances apresentados pelo licitante deverão referir-se à integralidade 

do objeto, não se admitindo propostas para fornecimento parcial. 

 

5.08 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 

administrativa e penalmente.  

 

5.09 - Os preços devem ser apresentados de forma discriminada, nos termos do item 

acima, caso contrário, o Pregoeiro poderá realizar diligência junto ao licitante para 

cumprimento das exigências, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

5.10 - Todos os demais custos diretos e indiretos inerentes aos serviços de implantação, 

tais como: passagens, alimentação, combustível, hospedagem e transporte e horas 

técnicas são de inteira responsabilidade da contratada.  

 

5.10.1 - Todos os demais custos como treinamentos posteriores, caso haja necessidade 

de treinar novos funcionários, quantidade de computadores e unidades instalados, visita 

mensal ou quando for solicitada a presença de um técnico, alterações e inclusões no 

sistema são de inteira responsabilidade da contratada. 

 

5.11 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 

convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos 

assumidos. 

 

5.12 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 

de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação 

da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, 

caso persista o interesse da Administração;  

 

5.13 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 

anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  
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5.14 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 

licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial. 

 

5.15 - O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 

lances. 

 

5.16 - O preço deverá ser proposto considerando-se a entrega do produto e a execução 

dos serviços licitados na Prefeitura Municipal, incluídos os valores de quaisquer 

despesas relativas à mão-de-obra, encargos previdenciários e trabalhistas, seguros, 

fretes, tributos e outras despesas, além do lucro. 

 

5.17- O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas neste Edital. 

Observação: Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

VI – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

O Envelope nº. 2 deverá conter os seguintes documentos em cópias autenticadas ou os 

originais: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

REGULARIDADE FISCAL: 

 

a) Certidão de Regularidade quanto a Divida Ativa da União conjunta com a prova de 

regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação 

de Tributos e Contribuições Federais e Previdenciária, expedido pela Secretaria da 

Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  
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b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

d) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por lei. 

 

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a 

apresentação do documento. 

 

f) Declaração de não empregar menores de 16 (dezesseis) anos, menores de 14 

(quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz e menores de 18 (dezoito) anos, em 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, conforme disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal, conforme anexo III. 

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 29, inciso V, da Lei 

8.666/93). 

 

CAPACIDADE TÉCNICA 

 

a) Apresentar 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica da licitante, emitido por 

entidades da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta que 

comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação sob pena de inabilitação. O Atestado ou Certidão deverá ser apresentado em 

original ou cópia autenticada por cartório competente, devidamente assinado, contendo 

a indicação do representante que o subscreve. 

 

b) Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde, 

comprovando que o interessado realizou a visita técnica, tomando conhecimento de 
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todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação, conforme disposto no item 2.4, do Título II.  

 

c) Declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado para a realização do 

objeto da licitação, assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo do 

Anexo V;  

 

VII – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade 

em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos 

envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, 

exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

 

7.2 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio 

verificarão a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do Edital e o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

 

7.3 – Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta 

de menor preço global e as demais que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para 

participarem dos lances verbais. 

 

7.4 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na 

cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o 

máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas. 

 

7.5 - Às licitantes classificadas será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais. 
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7.6 - Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 

empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 

 

7.7 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 

7.8 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 

 

7.9 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e 

que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser 

aceita. 

 

7.10 - Para efeitos da Lei Complementar 123/06, será observado o disposto no Capítulo 

“DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE”. 

 

7.11 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias. 

 

7.12 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado “provisoriamente” o objeto para o qual 

apresentou proposta. 

  

7.13 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições 

de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado 

“provisoriamente” o objeto para o qual apresentou proposta. 
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7.14 - Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, o Pregoeiro deverá negociar 

para que seja obtido um melhor preço. 

 

7.15 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 

Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 

 

7.16 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente 

ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes que tiverem suas propostas 

desclassificadas, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO” 

inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

 

7.17 - O critério de julgamento será o de menor valor global, desde que sejam 

observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

7. 18 - Será desclassificada a Proposta Comercial que: 

 

a) Não se refira à integralidade do objeto.  

 

b) Não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência.  

 

c) Tenha pelo menos um requisito técnico especificado neste Edital, apresentado pela 

licitante durante o teste de conformidade do sistema, sido considerado em desacordo 

com tais exigências editalícias por meio de decisão emitida em ata pela Comissão 

Técnica de Avaliação. 

 

d) Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos; ou superestimados ou 

manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 

3º e art. 48, II, 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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7.19 - Se o Pregoeiro entender que o preço é inexeqüível fixará prazo para que o 

licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou 

outros documentos. 

 

7.20 - Não havendo a comprovação da exeqüibilidade do preço a proposta será 

desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 

 

7.21 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

 

7.22 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes da 

Proposta de Preços serão corrigidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

 

7.23- Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, 

conforme a divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou 

igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o 

Pregoeiro, após diligência e mediante expressa anuência do licitante.  

 

7.24 - Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento. 

 

7.25 - Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

 

7.26 - O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

 

7.27 - As propostas apresentadas serão submetidas à apreciação da Comissão Técnica 

de Avaliação, para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer 

fundamentado. 

 

7.28 - Os lances verbais serão ofertados pelo valor global que correspondente à 

somatória dos preços unitários dos sistemas referente a 12 (doze meses). 

  

7.29 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
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7.30 – Apurado o menor lance e declarada a proposta vencedora, será calculado o 

percentual de redução do preço inicial das propostas do envelope 1, em relação ao lance 

e negociação final a ser adjudicado pelo pregoeiro. 

 

7.31 - O vencedor da disputa será convocado, com pelo menos 03 (três) dias úteis de 

antecedência, para avaliação acerca da exatidão, cumprimento e conformidade com as 

especificações e características mínimas e demais exigências deste edital. Essa 

avaliação acontecerá durante a realização de teste de conformidade dos sistemas, 

quando a veracidade das informações prestadas pelo licitante no que se refere às 

funcionalidades de cada um dos sistemas deve ser comprovada. 

 

7.32 - Os requisitos técnicos do sistema demonstrados pelo licitante no Teste de 

Conformidade serão avaliados pela Comissão Técnica de Avaliação (CTA), criada 

exclusivamente para esta finalidade, cujos membros serão escolhidos livremente e 

designados pela ADMINISTRAÇÃO. 

 

7.33 - O teste de conformidade do sistema deverá ser feito em local e data estabelecida 

pelo Pregoeiro, devendo o licitante levar todos os equipamentos que julgar necessário, 

contendo dados suficientes para sua realização. 

 

7.34 - Os demais licitantes serão formalmente comunicados do local, data e hora 

designados, afim de indicarem, se assim o desejarem e até o prazo estabelecido na 

comunicação, os fiscais (máximo de 1 para cada sistema) que participarão do Teste de 

Conformidade. 

 

7.35 - Após a instalação dos equipamentos será entregue um envelope ao representante 

da licitante, contendo quais os requisitos serão objeto de demonstração e dado um prazo 

de 60 minutos para sua análise e posterior esclarecimento de eventuais dúvidas com 

relação ao conteúdo do envelope. 

 

7.36 - A escolha dos requisitos a serem demonstrados constantes no envelope citado no 

item 7.38 será feita por critério exclusivo da Comissão Técnica de Avaliação. 
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7.37 - A demonstração será realizada na seqüência de requisitos estabelecida no 

envelope. 

 

7.38 – Apenas os membros da Comissão técnica de Avaliação poderão fazer perguntas 

ou solicitar esclarecimentos ao representante do licitante enquanto o mesmo estiver 

demonstrando o requisito.  

 

7.39 – A deliberação quanto à conformidade ou não do requisito será anunciada pela 

Comissão Técnica de Avaliação, no prazo de até 30 minutos, após o encerramento da 

demonstração por parte do licitante. 

 

7.40 – Após o anúncio previsto no item 7.42, o Pregoeiro e a Comissão técnica de 

Avaliação passará a palavra aos fiscais que poderão contestar e questionar o 

cumprimento do requisito, dando nova oportunidade ao licitante de refazer sua 

demonstração na tentativa de comprovar o atendimento do requisito questionado, ou 

mesmo reconhecer o não atendimento. 

 

7.41 - Encerrada a segunda tentativa de demonstração de atendimento, o Pregoeiro, após 

ouvir a Comissão Técnica de Avaliação, dará a deliberação final quanto ao atendimento 

ou não do requisito, quando não mais serão possíveis contestações, exceto em fase 

recursal. 

 

7.42 – As eventuais objeções feitas por fiscais ou pelo licitante que estiver 

demonstrando serão registradas em ata. 

 

7.43 – Encerrado o teste de conformidade do sistema, a Comissão Técnica de Avaliação 

informará ao Pregoeiro o resultado, classificando o licitante, caso todos os itens 

demonstrados tenham sido considerados atendidos. 

 

7.44 – No caso de classificação do licitante, o Pregoeiro ou a autoridade competente 

adjudicará “definitivamente” o objeto da licitação. 

 

7.45 - O não atendimento de pelo menos um requisito constante no envelope ensejará 

em desclassificação do licitante. 
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7.46 – No caso de desclassificação do licitante, o Pregoeiro convocará a 2ª melhor 

oferta proposta, sendo aplicável todas as disposições do item 7, na busca da proposta 

mais vantajosas. 

 

7.47 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 

Pregoeiro, Equipe de Apoio e pela Comissão Técnica de Avaliação e pelos licitantes 

presentes. 

 

VIII – DOS RECURSOS 

 

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo-lhe 

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos; 

 

8.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 

quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde 

de logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da 

lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

 

8.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência 

do direito de recurso; 

 

8.4 – Qualquer recurso de impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito 

suspensivo; 

 

8.5 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

8.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 
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8.7 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 

órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

  

IX - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1 - Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao 

licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado 

pela Autoridade Competente. 

 

9.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e 

determinará a contratação. 

 

X - DO CONTRATO 

 

10.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 

será convocado para firmar contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do 

Anexo VIII e da proposta. 

 

10.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do 

contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato. 

 

10.3 – O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para 

tal, através de FAX ou correio eletrônico. 

 

XI – PAGAMENTO 

 

11.1 - O pagamento será efetuado até o 10º dia útil subseqüente ao do fornecimento, 

mediante apresentação da nota fiscal. 
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11.2 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do 

exercício 2017, que é a seguinte: FICHA NUMERO: 0246  Classificacao: 020801 

103011003 2.035 339039.  

 

XII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, 

caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das 

seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

 

12.2 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

 

12.3 – multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

12.4 - suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Cabo 

Verde-MG; 

 

12.5 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, no prazo não superior a 5 anos. 

 

12.6 – A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a 

prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato 

ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos: 

 

12.7 – recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% 

(dez por cento) do valor total do objeto; 

 

12.8 – recusa de entregar o objeto, multa de 10 (dez por cento) do valor total do 

contrato; 

 

12.9 – entrega de material ou produto em desacordo com as especificações, alterações 

de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato.  
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12.10 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% (vinte 

por cento) do valor do Contrato. 

 

12.11 - As sanções previstas neste Item poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, 

de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa da CONTRATADA, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

XIII - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

 

13.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 

Administração Pública poderão ser também, aplicada àqueles que: 

 

13.2 - Retardarem a execução do pregão; 

 

13.3 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

 

13.4 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

XIV – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

 

14.1 - Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº. 123/06, após a classificação 

final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor 

preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

14.1.1 - O empate mencionado no caput deste item será verificado na(s) situação (ões) 

em que a(s) proposta(s) apresentada(s) pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja igual ou até 5% (cinco por cento) superiores à(s) proposta(s) mais bem 

classificada(s), ocasião (ões) na(s) qual (is), proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada no lote, de acordo 

com o disposto no subitem 14.1.1, poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior 
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àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado. 

 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do item 14.1.1, alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação definida no subitem 14.1.1, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 14.1.1, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na 

própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação. 

 

14.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que 

essa apresente alguma restrição. 

 

14.2.1 – Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

 

 

14.2.2 – A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 14.2.1, 

implicará decadência do direito a contratação, sendo facultado à Administração 

convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
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XV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 

documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 

discordância de seus termos. 

 

15.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais 

como dos Documentos para Habilitação apresentados na sessão. 

 

15.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a 

elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

 

15.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão 

do pregão. 

 

15.5 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme 

previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

15.6 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento, sem 

prévia autorização da Contratante. 

 

15.7 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em 

parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

e devidamente comprovado. 

 

15.8 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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15.9 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 

presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 13:00 as 17:00 hs, de 

segunda a sexta-feira, pelo telefone (35) 3736-1220, ramal 31, ou pessoalmente na 

Secretaria Municipal de Suprimentos situado na Av. Prefeito Carlos Souza Filho, s/nº, 

Centro, Cabo Verde-MG. 

 

Cabo Verde, 20 de janeiro de 2017. 

 

 

 

EDSON JOSÉ FERREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

FRANKLIN ALVES 

PREGOEIRO MUNICIPAL 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) de sistemas 

de gestão em saúde, contratação dos serviços dos seguintes sistemas integrados: 

 

• Administração 

• Atendimento 

• S.A.D.T. 

• Estoque / Almoxarifado 

• Produção 

• Gestor 

• P.E.P. ( Prontuário Eletrônico do Paciente) 

• Vigilância em Saúde 

•            Centro Cirúrgico 

 

Constituem serviços complementares ao objeto conforme descritos no item 1.1 do 

edital: 

 

- Serviços de implantação dos sistemas  

- Apoio técnico a distância  

- Atualização do sistema  

- Manutenção do sistema  

- Serviços avulsos de treinamento  

- Apoio técnico presencial  

 

2- JUSTIFICATIVAS 

 

A baixa capacidade de gestão de unidades de saúde constitui, reconhecidamente, uma 

barreira significativa ao acesso da população aos serviços de saúde pública. Na saúde 

pública, enfrentar, gerir e equacionar problemas passa, dentre outras questões, pela 

reflexão em torno dos sistemas de informações em saúde, enquanto desafio estratégico 

para processos de gestão, planejamento, operacionalização, controle e avaliação de 
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ações. Assim, indispensável é a adoção de estratégias e mecanismos cujos objetivos e 

resultados reflitam princípios e diretrizes fundamentais de implantação de um sistema 

de saúde universal, integral e equânime para a população 

 

O Município de Cabo Verde-MG não está e nem poderia estar à margem desta 

constatação. Tanto que, foram traçados caminhos que ensejaram ao Município uma 

adequação de tecnologias da informação às necessidades da saúde pública. Estratégia e 

ação que se revelaram fundamentais não somente no cumprimento de funções legais, 

mas também, sobretudo, na conquista de um melhor desempenho institucional. 

 

Necessário se faz, portanto, com vistas à manutenção das conquistas em tela, de forma 

planejada e continuada, prosseguir nesta caminhada. 

 

Destaque-se que o Município de Cabo Verde-MG, nos últimos tempos, valendo-se da 

aquisição de consultoria e serviços de tecnologia da informação, avançou: 

 

 Na sintonia entre processos da saúde com infra-estruturas de tecnologia que lhe 

dão Suporte 

 No desenvolvimento institucional 

 Na agilidade de cumprimento de obrigações legais no universo do SUS; 

 Na utilização da informação como base da tomada de decisões de caráter gerencial 

ou de apoio à clínica.   

 

Melhorou, significativamente, a qualidade da prestação de serviços de saúde pública à 

população, porém, sob pena da perda de investimentos e ganhos já incorridos e da 

criação de transtornos gravíssimos na execução de atividades fundamentais, impõe-se 

ao Município, mediante licitação pública, a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de tecnologia da informação, aplicada à rede municipal de saúde 

pública. 

 

Haja vista o acima assinalado foi elaborado o presente Termo de Referência, com o 

objetivo de detalhar as condições básicas e específicas necessárias à licitação e 

contratação em tela, garantindo condições que permitam à Prefeitura Municipal de Cabo 
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Verde-MG a continuidade do exercício de sua missão institucional, perante os órgãos de 

Governo e, principalmente, perante a sociedade. 

 

3 – AVALIAÇÃO DE CUSTO 

 

O Pregoeiro e Equipe de Apóio realizaram pesquisa de preços de mercado, junto as 

empresas do ramo, apurando-se o valor médio mensal. 

 

4 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global. 

 

5 – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

 

O desembolso se fará mediante a seguinte dotação orçamentária: 0246  Classificacao: 

020801 103011003 2.035 339039, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com 

o orçamento aprovado, conforme Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro, 

emitida pela área competente, devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal. 

 

6 – PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

O prazo de execução do contrato é de 12 (doze) meses, podendo a critério da 

Administração ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses nos termos da lei. Os 

trabalhos serão executados nas dependências da ADMINISTRAÇÃO, ou seja, 

Secretaria de Saúde, Centro de Saúde, PSF José Monteiro e a Farmácia Municipal, 

podendo ser estendido às demais unidades de saúde municipal, sem nenhum custo 

adicional para a Contratante, em estrita obediência aos detalhes constantes dessem edital 

e respectivos anexos. 

 

7 – PAGAMENTO 

 

O pagamento ficará condicionado à conclusão de cada uma das atividades definidas no 

Capítulo XI e será efetuado mediante apresentação das notas fiscais emitidas pela 
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Contratada, após a inspeção pelo setor competente e subseqüente emissão de atestado de 

conclusão das atividades. 

 

Quando da realização dos pagamentos, serão observados os percentuais estabelecidos 

no “Cronograma de atividades e de desembolso financeiro durante a fase de 

implantação”, constante do Capítulo XI e o prazo estabelecido no item IV, da 

CLAUSULA DÉCIMA da Minuta de Contrato. 

 

8 - INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Os sistemas informatizados que constituem o objeto da contratação devem cumprir 

integralmente todas as funcionalidades previstas no presente Anexo.  

 

9 - METAS E ALCANCE 

 

A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em 

conformidade com as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos, 

prazos definidos e demais elementos informadores integrantes deste Termo de 

Referência. 

 

A execução dos serviços atinentes ao objeto da licitação implica no conhecimento da 

respectiva normatização consolidada, seja por edição de lei, seja pela doutrina 

predominante, ou ainda, pela jurisprudência firmada. 

 

10 - INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

- Metodologia de Trabalho 

 

O trabalho deverá ser realizado visando suprir as necessidades Administração 

constantes neste Termo de Referência e a modernização dos processos de gestão em 

saúde de forma integrada. 
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Os SISTEMAS INFORMATIZADOS deverão se aderir às rotinas atuais, otimizando a 

execução das tarefas, entretanto, devendo seus parâmetros se adequar às mudanças 

impostas pelas normas que vierem a surgir. 

 

Para alcance dos objetivos propostos, a CONTRATADA poderá se valer dos métodos e 

ferramentas que melhor se adéqüem a esse fim. 

 

As demais informações se encontram relacionadas nos termos e condições técnicas 

descritas no capítulo XIV. 

 

- Licença do sistema 

 

As informações referentes à Licença de Uso do Sistema se encontram no Capítulo XIV. 

 

- Forma e Regime de Execução do Contrato 

 

Os serviços serão executados na forma de execução indireta, pelo regime de empreitada 

por preço global, através de contrato de fornecimento de Sistema de Gestão em Saúde e 

dos serviços relacionados abaixo, conforme especificações técnicas e características 

mínimas constantes dos Capítulos deste Termo: 

 

• Licenciamento de software pelo período de vigência do contrato;  

• Instalação do sistema na infra-estrutura de servidores da administração;  

• Configuração dos softwares que fazem parte da solução, compatibilizando o 

sistema com o ambiente de produção da administração;  

• Atribuição de regras de negócio, adequando as funcionalidades do sistema às 

regras de negócio das áreas inerentes aos sistemas;  

• Conversão e migração inicial de dados históricos; envolvendo o processamento 

de arquivos em formato txt fornecidos juntamente com lay out e dicionário de dados 

pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA realize a conversão dos dados para 

o novo sistema. 

• Treinamento de administradores do sistema; 

• Treinamento de usuários; 

• Testes de validação do sistema; 
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• Suporte e acompanhamento de implantação do sistema; 

• Manutenção e atualização de versões. 

 

- Sistema de Gerenciamento e Termos Contratuais 

 

Os trabalhos de implementação e desenvolvimento dos SISTEMAS são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. A implantação e a configuração dos ambientes 

tecnológicos e operacionais ficarão a cargo da CONTRATADA com o 

acompanhamento de servidores designados pela CONTRATANTE. 

 

A CONTRATADA deverá dar tratamento reservado aos dados e informações obtidos 

durante a execução dos trabalhos. 

 

Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços da contratada mediante 

aprovação, por escrito, da CONTRATANTE. 

 

- Critérios de Avaliação das Propostas 

 

Os critérios para avaliação e classificação das Propostas de Preço estão definidos no 

Título V do edital. 

 

CAPÍTULO I – ESPECIFICAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES COMUM A TODOS 

OS SISTEMAS 

 

1. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows NT Server, 

Windows 2008 Server, com as estações de trabalho rodando sob sistema 

operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação (previsão 

futura de softwares livres nas estações); 

 

1.1 Os computadores das unidades serão conectados aos servidores de 

aplicação através de umaVPN ou rede sem fio (wireless) criada por um 

provedor local. A transmissão de dados entre as unidades de saúde e o local 

onde estão os servidores de aplicação será feita, preferencialmente,via rádio. 

Dentro das unidades serão criadas redes internas (INDOOR) via cabo de 
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partrançado. O protocolo de transmissão é o TCP/IP, não sendo permitida 

emulação via terminal Server. 

 

1.2 Arquitetura 3 camadas, acessível localmente, rede sem fio ou pela Internet. 

Sem a utilização de navegadores e browsers. 

 

1.3 O SOFTWARE deverá ser acessível a partir de estações de operação, 

configuradas 

com sistema operacional Linux ou Windows. 

 

1.4 Linguagem compilada. 

 

2. Preferencialmente Gerenciador de Banco de Dados Relacional do tipo 

OpenSource ou Freeware. 

 

3. Se o licitante optar por soluções que representem custos e investimentos 

para o banco de dados (por exemplo ORACLE, MICROSOFT SQL  hat n, DB2 

e SYBASE SQL ANYWHERE) ou mesmo para o sistema operacional (por 

exemplo Sistema operacional Windows) a Administração aceitará desde que 

todos os custos para banco de dados, implantação nos servidores e nas 

estações de trabalho e de qualquer tipo de licenciamento sejam totalmente 

arcados pela CONTRATADA. 

 

4. Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de 

tarefas concorrentes;  

 

5. Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança 

contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do 

uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso 

individualizadas por usuário e função; 

 

6. Registrar nas atualizações efetuadas sobre cadastros e movimentações, o 

código do operador e data da operação; 
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7. Registrar o log da utilização de transações; 

 

8. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às 

informações atualizadas imediatamente após o término da transação; 

 

9. Ser baseado no conceito de controle de transações, mantendo a integridade 

do Banco de Dados em quedas de energia e falhas de software/hardware; 

 

10. Possuir, opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas 

aplicativos. Ex: Inclusão de requisição de material e estorno de requisição de 

material; 

 

11. Teclas e funções padronizadas em todos os sistemas, de forma a facilitar o 

seu aprendizado e operação; 

 

12. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação 

opcional dos mesmos em arquivos txt, xls, com saída em disquete ou disco 

rígido e a seleção da impressora da rede desejada; 

 

12.1. Compatibilidade de Impressão Matricial, Jato de Tinta e Laser. 

 

13. Garantir que os relatórios tenham totalização a cada quebra de item e 

geral; 

 

14. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos 

sistemas aplicativos com os usuários; 

 

15. Assegurar a integração de dados de cada sistema, garantindo que a 

informação seja alimentada uma única vez, compartilhando os arquivos e 

tabelas entre suas partes: sistemas, módulos ou funções; 

 

16. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro 

informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando 

sua confirmação; 
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17. Possuir rotinas seguras de backup e restore para facilitar os procedimentos 

relativos à segurança dos dados; 

 

18. Integração total entre seus módulos ou funções; 

 

19. Possuir teste de consistência dos dados de entrada (Ex: validade de datas, 

campos com preenchimento numérico, saldos, etc.), impedindo que erros 

sejam cometidos pelos usuários. 

 

CAPÍTULO II – ESPECIFICAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DO SISTEMA 

 

Usos e Recursos 

 

- Exportação para: 

- BPA (Boletim de Produção Ambulatorial); 

- SIA (Sistema de Informação Ambulatorial); 

- SIAB (Sistema de Informação da Atenção Básica); 

- AIH (Autorização de Internação Hospitalar); 

- CADSUS (Cadastro Nacional de Usuários do SUS); 

- SIB (Sistema de Informação de Beneficiários); 

- PNI (Sistema Controle de Vacinas); 

- Sismama (Sistema de Informação do Controle do Câncer de Mama); 

- Siscolo (Sistema de Informação do Câncer do Colo do Útero); 

- APAC(s); 

- FPO. 

- SISAIH (Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado) 

- CIAH (Controle de Internação Hospitalar ) 

- Sigaf 

- E-sus 

 

Entre outros, conforme necessidade da prefeitura; 

 

- Importação das informações do Scnes e da tabela geral SIGTAP, CADSUS; 

- Controle de Teto Físico/Financeiro e Controle Orçamentário; 
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- Relatório de prévia de produção para faturamento com quantidades e valores; 

- Dados pré-cadastrados do Sistema Único de Saúde – SUS (Tabelas 

Nacionais); 

- Manuais dos módulos para usuários.; 

- Padrão do uso de data (DD/MM/AAAA); 

- Padrão TISS e TUSS para convênios; 

- Genograma Familiar. 

- Envio de SMS para Pacientes 

- Integração com E-sus (Sistema Atenção Básica) 

- Integração com Sigaf (Farmácia de Minas) 

 

Administração do sistema: 

 

- Cadastro de mantenedoras; 

- Cadastro de informações da mantenedora e cadastro das unidades; 

- Cadastro das unidades; 

- Informação da localidade; 

- Tipo de unidade (Psf, hospital, laboratório, etc); 

- Personalização de fichas do prontuário de internação; 

- Cadastro de procedimentos da unidade; 

- FPO (Controle de procedimentos e orçamentos das unidades); 

- Controle e gerenciamento de P.P.I. ( Programação Pactuada Integrada); 

- Informações do Siab ( Cadastro de segmento, área, micro área, tipo de 

equipe); 

- Cadastro de serviços e classificação; 

- Cadastro de convênios e Procedimentos; 

- Importação de procedimentos do Sus e outros convênio; 

- Cadastro de agente comunitário de saúde; 

- Cadastro de conselho regional; 

- Cadastro de profissional; 

- Cadastro de classificação de atendimento; 

- Cadastro de carros da unidade.; 

- Cadastro de unidade de terceiros; 
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- Configuração do acesso de usuário, com nomes, senhas, módulos e unidades 

de acesso; 

- Consulta e pesquisa ao Cid10; 

- Utilizar CBO; 

- Cadastramento de municípios com respectivo código IBGE; 

- Códigos de procedimentos com código interno, ou seja, que tenha duas 

opções de codificação, da tabela do SUS e do sistema; 

-Cadastro de Usuários Externos; 

- Tabelas de Procedimentos (Médicos e Exames). 

 

 Relatórios: 

 

- Profissional; 

- Atividade do Profissional; 

- Saldo da programação orçamentária municipal; 

- Saldo de PPI. 

 

Atendimento:  

 

- Cadastro de paciente gerando número único de prontuário no município: 

Endereço, dados pessoais, documentos; 

- Emissão do cartão municipal; 

- Ficha de cadastro do prontuário; 

- Cadastro de vacina de outras localidade; 

- Cartão espelho de vacina; 

- Odontograma; 

- Controle de material e medicamento; 

- Cadastro e lançamento do sisprenatal; 

- Controle de receita medica; 

- Controle de óbito; 

- Controle de Atestados 

- Cadastro informações complementares (Siab), com todos os dados exigidos 

pelo siab (área, microárea, segmento, etc); 
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- Cadastro de informações do E-SUS, atualizando os dados conforme as 

versões novas do sistema; 

- Atendimento de ambulatório médico; 

- Atendimento de ambulatório enfermagem; 

- Atendimento de ambulatório laboratório; 

- Atendimento de ambulatório raios-x; 

- Atendimento de ambulatório ultrassonografia; 

- Atendimento de ambulatório fisioterapia; 

- Atendimento de ambulatório odontologia; 

- Atendimento de ambulatório paramédicos; 

- Atendimento de ambulatório serviço social 

- Atendimento de ambulatório psicologia; 

- Atendimento de ambulatório educador físico; 

- Atendimento em Grupo 

- Atendimento Hospitalar 

- Pesquisa de ficha de atendimento; 

- Agendamento de consultas:  

- Agendamento de consultas e exames; 

- Escala de profissionais, agenda reprimida; 

- Manutenção de agendamento (Alterar data e hora geral e individual, incluir e 

excluir procedimentos, etc); 

-  Assistente Social: Dados da família, diagnóstico da residência, perfil social, 

setor vulnerável, índice de despesas; 

- Exportação e importação de dados de CADSUS; 

- TFD: Tratamento fora do Domicilio (Controle total de viagens e agendas de 

pacientes), com relatórios, emissão da guia de para o paciente, relação de 

viagens e pacientes para o motorista, quantidade de pessoas nos veículos e 

acompanhamentos das autorizações; 

- Controle completo de vacinas, com saídas de vacinas para pacientes e 

emissão do cartão de vacinação.  

- Mapa de localização de endereço dos pacientes; 

- Cadastro de todas as informações do Sismama (Sistema de Informação do 

Controle do Câncer de Mama); 
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- Cadastro de todas as informações do Siscolo (Sistema de Informação do 

Câncer do Colo do Útero); 

- Atendimento de Pré/Pos Consulta; 

-Cadastro de Pacientes Externos; 

- Pesquisa de pacientes pelo nome da mãe, n°. Prontuário e Data de 

nascimento; 

- Atendimento de Assistência Social com Diagnostico , Planejamento Familiar, 

Avaliação Social, Controle de Orteses e Próteses.  

- Manutenção de Óbitos 

- Transferências de Leito Hospitalar 

- Prescrições de Material, Medicamento para pacientes internados 

 

 Relatórios: 

 

- Os atendimentos realizados por cada profissional dentro de determinado 

período; 

- Quantos e quais pacientes com hipertensão, diabetes, etc., foram atendidos 

dentro de determinado período; 

- Quantas vezes determinado paciente foi atendido durante determinado 

período, quais as datas, horários de atendimento e qual o procedimento e 

especialidade realizado; 

- Quantos atendimentos foram realizados de determinada Doença (CID-10); 

- Quantos pacientes foram atendidos de determinado município, ou de 

determinado bairro ou rua da cidade; 

- Atendimento por homônimo; 

- Atendimento por profissional; 

-Atendimento de agendamento; 

- Exames atendidos; 

- Custo do profissional; 

- Entrega de resultado; 

- Emissão geral do cartão de saúde;  

- Relação de todos os pacientes; 

- Internação com relação de alta, previsão de alta, censo diário, pacientes 

internados; 
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- Internações psiquiátricas; 

- Atendimento do Sisprenatal com previsão de parto, adesão até 120 dias, 

faltas, quantidade de consultas, atendimentos Sisprenatal encerrados, e 

movimento do Sisprenatal. 

- Censo Diário Hospitalar 

- Previsão de Alta 

- Cidades Atendidas Hospitalar 

- Transferências de Internação 

- Diário de Entrada e Saída Internação 

- Internação por Área 

- Relatório de Atestados por Dia, Tratamento, Setor. 

- Pacientes doadores de sangue 

- Relação de Bolsa Família 

- Aniversariantes 

- Tipos de Cancelamento de Atendimento 

- Atendimentos por Faixa etária por classificação 

- Famílias por agente de saúde 

- Consolidado de famílias  

- Grau de Escolaridade por família 

- Doença por área 

 

S.A.D.T :  

 

- Cadastro de exames de laboratório e raio-x  e personalizado; 

- Cadastro de exames por Kit de Exames e códigos de procedimentos (sigtap) 

para fins de produção automática; 

- Emissão de laudos de raio-x personalizado (Ambulatório e internação); 

- Emissão de resultados de laboratório personalizado incluindo métodos, 

valores de referencia e material; 

- Ecocardiograma; 

- Controle imunológico (Controle de rede de frio, mapa de aplicações diária, 

boletim de doses aplicadas de vacinas, movimento de estoque de insumos, 

movimento mensal de vacinas e soros, controle diário de vacinação, vacinas 

pendentes); 
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- Orçamento de exames; 

- Acompanhamento de Exames (Emissão de exames por lote, mapa de 

resumo, exames realizados por paciente, convênio e geral, consolidado de 

atendimento e resultado); 

- Consulta de atendimento por técnico; 

- Controle de acesso de menus por usuário; 

- Relatório do SADT de Terceiros; 

- Relação de Órtese e Próteses. 

- Emissão de resultados laboratoriais online para pacientes, via internet, com 

chave de acesso individual.  

 

 Relatórios: 

 

- Laboratório: 

- Emissão de exames por lote;  

- Mapa de resumo;  

- Exames realizados por convênio, por paciente e geral;  

- Relação geral de todos os exames;  

- Consolidado de atendimento e resultado; 

- Radiologia:  

- Exames realizados por convênio, por paciente e geral;  

- Atendimento por técnico e relatório de laudos. 

 

Estoque/Almoxarifado : 

 

- Cadastro:  

- Cadastro de centro de custos; 

- Cadastro de pacientes no Prontuário de Registro Farmacêutico conforme  

dados obrigatórios do SIGAF; 

- Exportação para o SIGAF das entradas e saídas de materiais/medicamentos 

e do Prontuário de Registro Farmacêutico; 

- Grupo de estoque; 

- Horário de prescrição de medicamentos; 

- Cadastro de produtos (materiais e medicamentos); 
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- Mensagem de alerta quando um material/medicamento atingir a quantidade 

mínima, máxima e de segurança conforme cadastro do item; 

- Fornecedor; 

- Transportadora; 

- Entrada de material e medicamentos: 

- Controle de entrada de materiais por licitação; 

- Informações da nota fiscal; 

- Dados do produto; 

- Entrada de vacina;  

- Contas a pagar; 

- Saída de material e medicamentos:  

- Tipos personalizados de saída (ambulatório, unidade, paciente, perda, 

acerto); 

- Informação sobre o destino; 

- Dados do produto; 

- Saída por kit de material e medicamentos, etc; 

- Estorno e transferência de produtos do estoque; 

- Verificação e aviso de medicação e lotes para vencimento; 

- Classificação do estoque  pela curva abc.; 

- Lançamento de medicamento de outras farmácias; 

- Impressão de etiquetas e códigos de barra dos materiais e medicamentos; 

- Entrada e saída utilizando leitor de código de barras para agilizar os 

atendimentos; 

- Controle de medicamentos controlados; 

- Exportação do cadastro de material e medicamentos para planilha; 

- Impressão em impressora de 33 colunas; 

- Controle de entrada e saída de licitação; 

- Controle por período de entrega de medicamentos para o paciente; 

- Transferência entre grupos de estoque no município; 

- Comprovante de entrega de material e medicamentos; 

 

- Relatórios: 

 

- Saída por ambulatório;  
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- Por lote,unidade, paciente;  

- Transferência; 

- Transferência de centro de custo geral;  

- Fechamento contábil; 

- Centro de custo de saída;  

- Conferência de saída por grupo de estoque;  

- Saída de produto por paciente; 

- Remédios controlados; 

- Saída por referencias; 

- Entrada de lote, por fornecedor por nota fiscal;  

- Relação de nota fiscal, por centro de custo; 

- Movimento diário; 

- Necessidade do estoque;  

- Consumo médio trimestral;  

- Saldo do estoque de (Material e Medicamento, por período, vacina e 

licitação);  

- Relação de data de validade (Vacina, Material e Medicamento, e Materiais e 

Medicamentos vencidos); 

- Emissão de etiquetas pequenas e grandes;  

- Gráficos de entrada de fornecedor e saída por unidade;  

- Relação de produtos; 

- Contagem do estoque;  

- Inventário; 

- Curva ABC;  

- Relação de medicamentos reservados para pacientes;  

- Emissão do SISAFE (Sistema de Acompanhamento da Farmácia Essencial);  

- Fechamento mensal contábil. 

- Nível de Estoque 

- Relação de produtos em falta 

- Mapa de psicotrópico; 

 

Produção: 

 

- Produção de ambulatório:  



41 

 

- Faturamento de atendimento médico; 

- Faturamento de exames; 

- Faturamento por convênios; 

- Produção de agente comunitário de saúde; 

- Produção PMA2; 

- Produção da Vigilância Sanitária; 

- Cancelamento de atendimento; 

- Processa produção de acordo com o período cadastrado (personalizado); 

- Relatório de consistência mostrando advertências e erros; 

- Modos de produção, tanto automático (lançamento e codificações das fichas) 

quanto manual (lançamento das fichas posteriores); 

- Exportação para os sistemas do governo: BPA, SISPRENATAL, SIAB, E-

SUS, AIH, HIPERDIA, PNI, SISCOLO, SISMAMA, FPO, CIH, APAC, TISS, 

TUSS; 

- Importação de FPO; 

- Realizar consistências exigidas pelo SIA SUS na geração de BPA´s; 

- Possibilitar a reapresentação de produções anteriores; 

- Relatório do faturamento global e por especialidade; 

- Resumo do faturamento por procedimento; 

- Resumo da Produção dos Médicos (Sintético e Analítico); 

- Relatório de Avaliação do Corpo Clínico; 

- Relatório de Procedimentos Especiais; 

- Relatório de Honorários Profissionais Procedimentos Especiais; 

- Sistema para Controle de Faturamento de Ambulatório SUS; 

- Controle do faturamento das contas Ambulatoriais; 

- Fatura de Honorários Médicos SIA/SUS; 

- Estatística para o SIA/SUS; 

- Relação Analítica de Procedimentos (Quantidade x Valor); 

- Gerar mídia magnética para entrega ao SIA/SUS; 

- Estatísticas mensais. 

- Consistência do Cartão nacional do paciente 
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Relatórios: 

 

- Produção Ambulatorial:  

- BPA;  

- Produção por especialidade;  

- Por classificação; 

- Conferência; 

- Relatório nosocomial; 

- Faturamento por classificação analítico; 

- Total gasto por FAA; 

- FAA não processada; 

- FAA cancelada;  

- FAA produzidas; 

- Atendimento por profissional; 

- Procedimento por atendimento; 

- Atendimento por município; 

- Classificação de atendimento por paciente; 

 

Gestor : 

 

- Atendimento: 

- Estatística por convênios; 

- Estatística por especialidade; 

- Estatística por profissional; 

- Estatística por unidade; 

- Estatística por tipo de procedimento; 

- Estatística por clínicas; 

- Estatística por faixa etária; 

- Estatística por sexo; 

- Estatística do TFD; 

- Estatística do Sisprenatal. 

- Geração de Gráficos com opção de exportar de todas as estatísticas acima 

descritas 
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Estoque: 

 

- Estatística por entrada; 

- Estatística por saída; 

- Estatística por itens abaixo do mínimo; 

- Geração de Gráficos com opção de exportar de todas as estatísticas acima 

descritas 

 

Produção: 

 

- Estatística por convênios; 

- Estatística por especialidade; 

- Estatística por profissional; 

- Estatística por unidade; 

- Estatística de produção de agente de saúde. 

- Geração de Gráficos com opção de exportar de todas as estatísticas acima 

descritas 

 

S.A.D.T: 

 

- Estatística por convênios; 

- Estatística por unidade; 

- Estatística por exames. 

- Geração de Gráficos com opção de exportar de todas as estatísticas acima 

descritas 

 

 Relatórios gerenciais: 

 

- Quantidade de procedimentos; 

- Procedimentos realizados; 

- Fornecimento de medicamentos; 

- Relatórios de viagens de TFD; 

- Produção e marcadores de PSF; 

- Produção geral; 
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- Resumo Geral em forma de Gráficos para Gestão Municipal; 

- Exportação dos gráficos para planilhas e editores de textos e imagens. 

 

P.E.P (Prontuário eletrônico do paciente):  

 

- Atendimento médico; 

- Triagem do paciente (pulso, temperatura, diabetes, e IMC (índice de massa 

corpórea) ; 

- Acesso à prontuários anteriores; 

- Exames solicitados; 

- Medicamentos receitados; 

- Atestados; 

- Receitas; 

- Manipulação de imagens de laudos; 

- Todas as informações referentes ao paciente estarão contidas no P.E.P. entre 

eles: Exames de laboratório, radiológico, receitas, atestados, atendimentos 

anteriores, pedido de exame, gráficos comparativos de peso e altura. 

 

Prontuário eletrônico de Fisioterapia: 

 

-Anamnse Cavistar; 

- Avaliação Estética 

- Avaliação Postural 

- Acesso à prontuários anteriores; 

 

Vigilância em Saúde: 

 

- Cadastro de Vacina; 

- Cadastro de Servidor; 

- Auto Termo de Vigilância Sanitária; 

- Produção da vigilância Sanitária; 

- Denuncia de Vigilância Sanitária; 

- Termo de Responsabilidade; 

- Requerimento; 
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- Emissão de Alvará Sanitário; 

- Investigação de Doença de Chagas; 

- Investigação de Anti-Rábico; 

- Investigação de Animais Peçonhentos; 

- Investigação de Epizootia; 

- Investigação de Febre Amarela; 

- Investigação de Leptospirose; 

- Investigação de LTA; 

- Investigação de Raiva Humana; 

- Investigação de Esquistossomose; 

- Exames Helmintos; 

- Auto de Intimação de Multa; 

- Notificação de Estabelecimento; 

- Notificação de Imóvel; 

- Diário de Coproscopia e Tratamento; 

- Pesquisa Larvária; 

- Tratamento Anti-Vetorial; 

- Controle Semanal de Servidor; 

 

Relatórios: 

 

- Saldo de Estoque de Vacina; 

- Movimento Mensal de Vacinas e Soros; 

- Controle Diário de Vacinação; 

- Movimento de Estoque de Insumos; 

- Controle de Rede de Frios; 

- Mapa de Aplicação Diária; 

- Boletim de Doses Aplicadas de Vacinas; 

- Vacinas Pendentes; 

- Data de Validade da Vacina; 

- Resumo Semanal Entomológica. 
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Folha de Pagamento: 

 

- Cadastro de setor; 

- Cadastro de funcionário; 

- Cadastro de horário de trabalho; 

- Cadastro de Tipo de afastamento; 

 - Cadastro de IRRF; 

- Cadastro de GRCI; 

- Cadastro de sindicato; 

- Cadastro de cargo; 

- Cadastro de proventos e descontos; 

- Cadastro de INSS; 

- Cadastro de tipo de rescisão; 

- Cadastro de função; 

 

Movimentação 

 

- Lançamento/controle de férias ( período aquisitivo, período de gozo, retorno 

ao trabalho, vendeu, tirou); 

- Controle de 13º salário (1ª e 2ª parcela, valor e valor da parcela); 

- Lançamento de adiantamento de salário; 

- Lançamento de rescisão de contrato com os valores a serem pagos, 

informando os proventos e deduções; 

 - Controle de afastamento, data de afastamento, quantidade de dias afastados  

e tipo de afastamento; 

- Lançamento de folha de pagamento, controle de horas extras; 

- Controle de serviços prestados por funcionários terceirizados; 

 

Relatórios 

 - Férias por período, unidade e funcionário; 

- Contrato de experiência e contrato; 

- Declaração de salário família, recibo de entrega a CTPS e FGTS; 

- Folha de pagamento mensal; 

- Rescisão por período, unidade e tipo de rescisão; 
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- Relatório mensal de folha de pagamento; 

- De afastamento; 

- De faltas; 

- De diárias dos motoristas; 

- De funções; 

- De horas extras lançadas por período; 

 

 CAPÍTULO II – PRAZOS DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA  

  

Para instalação, configuração, transferência e conversão dos dados existentes nos 

sistemas em utilização, parametrização, adequação, testes, treinamento, suporte técnico, 

manutenção e atualização do SISTEMA, incluindo a locação dos sistemas e serviços 

complementares descritos no edital a CONTRATADA deverá obedecer as 

especificações contidas neste roteiro e utilizar metodologia fundamentada em princípios 

e técnicas, observando as descrições e os prazos definidos em cada uma das seguintes 

atividades, conforme Cronograma Físico abaixo: 

 

CRONOGRAMA FÍSICO DE ATIVIDADES 

 

Atividades 
Execução – Meses 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10
º 

11
º 

12
º 1 Implantação total X X X X X X       

1.
1 

Instalação e 
configuração dos 
programas  

X      
      

1.
2 

Transferência e 
conversão de dados 
históricos 

X X X X   
      

1.
3 

Parametrização e 
adequação 
(funcionalidades 
específicas) 

X      

      

1.
4 

Parametrização e 
adequação (rotinas 
mensais e anuais) 

X X X    
      

1.
5 

Treinamento a 
servidores 

X X X X   
      

1.
6 

Validação final da 
implantação do 
sistemas: 
(A,B,C,D,E,F,G,H) 

X X X X X X 

      

A Atendimento  X X X X         
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B S.A.D.T.   X X         

C Estoque / Almoxarifado  X X X X         

D Produção   X X X X       

E Gestor     X X       

F 
Prontuário Eletrônico do 
Paciente 

   X X X 
      

G Vigilância em Saúde X X X X X        

H Centro Cirúrgico     X X       

2 
Locação Sistemas e 
serviços 
complementares 

X X X X X X X X X X X X 

 
 

CAPÍTULO III - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

A proposta de preço deverá conter o seguinte item: 

 

a) Valor da locação dos sistemas de forma individualizada e totalizada como também 

por mês e por ano; 

 

CAPÍTULO IV - INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

a)  Equipe Técnica 

Para a implementação do SISTEMA a CONTRATADA deverá disponibilizar 

em sua equipe responsável pelos trabalhos, técnicos devidamente qualificados. O 

dimensionamento desta equipe deverá ser compatível com o trabalho de implantação a 

ser executada no prazo de 6 (seis) meses, conforme definido neste Termo de Referência. 

A empresa licitante deverá comprovar experiência na execução do objeto do 

Termo de Referência. A comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de 

Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público, evidenciando que a equipe executa ou executou, satisfatoriamente, serviços 

equivalentes ao objeto desta contratação. 

A utilização de equipe de apoio pela CONTRATADA ficará a seu cargo e as 

suas expensas. 

b)  Etapas para o desenvolvimento do projeto 

• Implantação do Sistema  
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A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em 

conformidade com as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos, 

prazos definidos e demais elementos informadores integrantes deste Termo de 

Referência.  

Para cada um dos módulos ou componentes da solução fornecida, o serviço de 

instalação compreende as seguintes atividades, que deverão ser executadas pelos 

técnicos da CONTRATADA: 

- planejamento da instalação;  

- instalação dos módulos ou componentes;  

- parametrização;  

- testes unitários e integrados;  

- carga de dados oriundos de conversão ou migração dos sistemas já existentes;  

- geração de documentação de todas as etapas;  

A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais 

ficarão a cargo da CONTRATADA com o acompanhamento de servidores designados 

pela administração.  

A equipe da CONTRATADA deverá, também, monitorar os níveis de utilização 

e desempenho do sistema, recomendando ajustes nos parâmetros do ambiente sempre 

que necessário. Deverá, também, garantir a eliminação de erros detectados que 

prejudiquem o funcionamento do sistema e, também, atualizações de versões 

decorrentes de alterações legais ou tecnológicas e/ou qualquer outra evolução no 

produto padrão, oferecida espontaneamente pela contratada. As adequações decorrentes 

de mudanças na legislação vigente deverão ser executadas, durante a vigência do 

contrato, sem ônus para o CONTRATANTE, de forma plena e tempestiva, observando 

as obrigações e os prazos legais.  

Na conclusão da fase de implantação dos sistemas, deverá ser apresentado à 

administração um resumo executivo das atividades realizadas e dos resultados 

alcançados durante o período de sua instalação lavrando um documento certificando a 

conclusão. 

 

• Treinamento 

A CONTRATADA deverá garantir a realização de treinamentos a serem 

realizados em suas dependências, abrangendo operação, parametrização, administração 

e suporte técnico do sistema.  
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As datas e horários dos treinamentos serão definidos em comum acordo entre as 

partes assim como eventuais mudanças de local. 

 

• Manuais do Sistema 

Documentação Técnica do Sistema 

Deverá ser entregue a CONTRATANTE os manuais completos dos sistemas, 

com as instruções necessárias ao uso de suas respectivas funcionalidades.  

 

Suporte Técnico, Manutenção e Atualização de Versões do SISTEMA 

 

Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente 

pela CONTRATADA, seja nas instalações da CONTRATANTE ou meio eletrônico –  

hat net, e-mail,  hat ou VPN, durante os dias úteis e em horário comercial, devendo-se 

respeitar os critérios de segurança e disponibilidade adotados pela CONTRATANTE. 

 

A subcontratação será possível mediante aprovação, por escrito, da 

CONTRATANTE. 

  

Os serviços de manutenção do sistema a serem contratados pela 

ADMINISTRAÇÃO devem ser incluídas na proposta de preço dos licitantes: 

 

a) MANUTENÇÃO CORRETIVA – A primeira atividade de manutenção decorre 

porque não é razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros 

latentes na implantação de um grande sistema de software. Durante o uso de qualquer 

sistema de grande porte, erros ocorrerão e deverão ser relatados ao desenvolvedor. O 

processo que inclui o diagnóstico e a correção de um ou mais erros, e, ainda, alterações 

decorrentes de mudanças na legislação, é denominado MANUTENÇÃO CORRETIVA. 

 

b) MANUTENÇÃO PREVENTIVA ou EVOLUTIVA – A segunda atividade de 

manutenção ocorre quando o sistema é modificado para melhorar a confiabilidade ou 

possíveis manutenções futuras ou para oferecer uma base melhor para futuras 

ampliações.  
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c) ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO – Compreende itens de manutenção 

preventiva/evolutiva ou adaptativa, lançadas pela contratada em novas versões do 

sistema. 

 

As alterações decorrentes de modificações legais ou de erros do SISTEMA serão 

realizadas sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, durante o período de vigência 

do contrato. 

  

CAPÍTULO V- LICENCIAMENTO DE USO DO SISTEMA 

 

O contrato será na modalidade cessão do direito de uso dos SISTEMAS especificados e 

dará direito à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da 

CONTRATADA. 

1-  Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da 

manutenção e da atualização de versões conterão todos os objetos do contrato. 

2- A proposta comercial do licitante deverá abranger as licenças de uso para 

os ambientes de:  

a) produção, b) manutenção, c) teste, e d) treinamento. 

3- Para efeito de garantia de continuidade dos serviços dependentes do 

SISTEMA, a CONTRATADA deverá disponibilizar cópia dos programas fonte para a 

CONTRATANTE nos casos de falência ou extinção. Essa cópia deverá ser atualizada 

pela CONTRATADA até a última versão do código-fonte do SISTEMA colocado em 

produção. 

4- A CONTRATADA tem o direito de utilizar todos os métodos de 

construção, projetos, softwares e outras propriedades intelectuais protegidas ou não, 

necessárias à completa implantação do sistema, e obrigando também a, utilizar os banco 

de dados,  os softwares e  plataformas operacionais existentes na CONTRATANTE, 

caso contrário deverá a CONTRATADA assumir os custos referentes a qualquer 

mudança. 

5- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todo e qualquer 

ônus, custo ou despesa com o pagamento de royalties, direitos autorais ou qualquer 

outro em virtude do uso de processo sigiloso ou invenção, patenteada ou não, relativa a 

artigo, dispositivo ou equipamento, métodos de construção, inclusive componentes 

desenvolvidos por terceiros, ou pela própria CONTRATADA, utilizados na execução 
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do sistema, comprometendo-se a CONTRATADA a isentar a CONTRATANTE, seus 

dirigentes, servidores ou prepostos, de responsabilidade de qualquer natureza ou espécie 

com relação aos referidos ônus, custos e despesas, ainda que apurados ou cobrados após 

o término do Contrato, exceto dos programas existentes na CONTRATANTE na  data 

da assinatura do Contrato, ainda que sejam posteriormente utilizados. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

Objeto: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) de 

sistemas de gestão em saúde contratação dos serviços constantes do Termo de 

Referência, anexo I. 

 

Razão social:   

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO Quant VALOR 

UNI. 

VALOR 

TOT. 

01 Contratação de empresa 

especializada em cessão de 

direito de uso (locação) de 

sistemas de gestão em saúde 

contratação dos serviços 

12/meses   

 

Valor total por extenso: 

 

Prazo de validade da Proposta: 60 dias. 

 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 

 

Local de Entrega: Departamento Municipal de Saúde. 

 

 

Obs: Caso a Contratada queira definir prazos inferiores daqueles estabelecidos no 

Cronograma Físico de Implantação do Sistema, Capítulo XI do Termo de Referência, 

deverá consigná-los em sua Proposta Comercial, sendo os mesmos considerados no 

contrato a ser celebrado. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA 

JURÍDICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

_____, inscrita no CNPJ sob o nº___,  por   intermédio   de   seu   representante   legal   

o(a)   Sr(a) _____, portador do Documento de Identidade nº ____ e inscrito no CPF sob 

o nº _____,DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, 

XXXIII da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

______________________, ____ de _______________ de 2017. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

A empresa ______,  inscrita no  CNPJ  sob  o nº ________,     por     intermédio     

de     seu     representante     legal     Sr.(a) _____,   portador   do   Documento   de   

Identidade   nº _____, inscrito no CPF sob o nº _____ DECLARA, sob as penas da Lei, 

que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______ (incluir a condição da 

empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 

4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 

42 a 49 da citada lei. 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 

pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, 

para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, 

estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. (Observação: 

em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

__________________, _________ de _______________ de 2017. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE 

PESSOAL TÉCNICO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

_____, inscrita no CNPJ sob o nº______,  por   intermédio   de   seu   representante 

legal   o (a) Sr(a)______, portador do Documento de Identidade nº ______ e inscrito no 

CPF sob o nº _____________, 

DECLARA possuir pessoal técnico capacitado e qualificado para a execução dos 

serviços objeto da licitação em epígrafe. 

______________________, ____ de _______________ de 2017. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) _______, portador(a) do 

Documento de Identidade n.º _______, inscrito no CPF sob o nº _______, como 

representante da licitante________, inscrita no CNPJ ou no CPF sob o nº ________, 

para participar da licitação acima referenciada, na qualidade de representante legal, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular 

proposta comercial, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, 

interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por 

firme e valioso. 

___________________________, ____ de _______________ de 2017. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

____, inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº, ____, por intermédio de seu representante 

legal ou credenciado, Sr(a) ____, portador do Documento de Identidade nº _____ e 

inscrito no CPF sob o nº ______, DECLARA cumprir plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do art. 4º, VII da 

Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

______________________, ____ de _______________ de 2017. 

 

 

______________________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017  

 

 Pelo presente instrumento particular de Contrato, as partes abaixo qualificadas, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CABO VERDE, Estado de Minas Gerais, pessoa 

jurídica de Direito Público Interno, sediado na Avenida Oscar Ornelas nº 152, Centro, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.909.599/0001-83, representado por seu Prefeito, Sr. 

Edson José Ferreira, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº M- 3.537.718  

CPF nº 342.391.116-68, residente e domiciliado na Fazenda Angolinha, Cabo Verde-

MG, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

     , inscrita no CNPJ/MF sob o nº      , sediada na      , neste ato representada 

por      ,      , portador (a) do CPF nº       e RG nº      , aqui denominada 

simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e pactuado, o que mutuamente 

aceitam a saber: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

 

 I - O presente Contrato tem como objeto a contratação, pela 

ADMINISTRAÇÃO, de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) de 

sistemas de gestão em saúde: 

 

1.1 Constituem serviços complementares ao objeto: 

 

a) Serviços de implantação dos sistemas que compreende a migração e 

customização de dados, disponibilização dos sistemas nos servidores e estações de 

trabalho disponíveis, capacitação e treinamento dos servidores públicos, o ensino de 

conceitos, regras ou habilidades necessárias à operacionalização do sistema e apoio 

técnico presencial que consiste na presença de técnico nas dependências do contratante, 

oferecendo serviços técnicos que garantam o início e o bom funcionamento do sistema 

contratado.  

 

b) Apoio técnico a distância que consiste na oferta de serviços técnicos, realizados 

à distância, para solucionar, verbalmente ou por escrito, questionamentos técnicos 
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apresentados, de casos concretos que sejam correlacionados ao uso do sistema 

contratado, de questões de informática relacionadas à operacionalização do sistema e de 

orientação técnica na aquisição de equipamentos, na construção da rede lógica de dados 

de rede, instalação de servidores, entre outros. 

 

c) Atualização do sistema que é a sua adequação às modificações ocorridas em leis 

federal, estadual e municipal que afetem os parâmetros inicialmente estabelecidos nos 

sistemas e outras funcionalidades. 

 

d) Manutenção do sistema que corresponde aos serviços de informática necessários 

para a correção de eventuais erros detectados. 

 

e) Serviços avulsos de treinamento que vierem a ser requisitados pela contratante 

após o término dos serviços de implantação dos sistemas, com a finalidade de 

reciclagem ou capacitação de novos servidores públicos. 

 

f) Apoio técnico presencial – Presença de técnico da contratada nas dependências 

do contratante, para prestar de assistência técnica e solucionar problemas de operação 

ou de casos concretos relacionados ao uso dos sistemas contratados. Estes serviços 

somente ocorrerão, se formalmente requisitados pela contratante. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Acompanhamento e da Fiscalização 

 

O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e 

a conferência dos serviços prestados, serão realizados pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

§1º - O Secretário Municipal de Saúde atuará como gestor e fiscalizador da execução do 

objeto contratual. 

 

§2º - O gestor do contrato definido no parágrafo anterior expedirá atestado de inspeção 

dos serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das 

obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liquidação da 

despesa liberação dos pagamentos. 
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§3º - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização deste Contrato pela ADMINISTRAÇÃO, bem como permitir o acesso a 

informações consideradas necessárias pelo Departamento de Saúde. 

 

§4º - O gestor do contrato será o Responsável por todo o relacionamento com a 

CONTRATADA, não se responsabilizando a ADMINISTRAÇÃO por contatos 

realizados com setores ou pessoas não autorizados. 

 

§5º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das 

obrigações decorrentes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Condições Gerais 

 

São condições gerais deste Contrato: 

 

I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando- se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o 

inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93. 

 

II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, somente poderá 

ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 

associação da CONTRATADA com terceiros, com autorização prévia da 

ADMINISTRAÇÃO, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão 

contratual. 

 

III. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da 

ADMINISTRAÇÃO, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato 

ou outro tipo de obrigação, sob pena de sanção, inclusive rescisão contratual. 

 

IV. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 

deverão ser comunicadas à ADMINISTRAÇÃO para sua análise e aprovação e, na 

hipótese de restar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, 
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ensejarão a rescisão do Contrato. 

 

V. A ADMINISTRAÇÃO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei 

nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento 

ou diminuição dos custos,obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação 

de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

 

VI. A ADMINISTRAÇÃO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que 

isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 

da Lei nº 8.666/93. 

 

VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 

confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes. 

 

VIII. A ADMINISTRAÇÃO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 

produto ou serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo 

rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim 

como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das 

sanções previstas neste instrumento. 

 

IX. Qualquer tolerância por parte da ADMINISTRAÇÃO, no que tange ao 

cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em 

hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo 

em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo a ADMINISTRAÇÃO 

exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

 

X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a ADMINISTRAÇÃO e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes 

das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 

legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou 
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qualquer outra. 

 

XI. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 

encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, direta ou indiretamente, à ADMINISTRAÇÃO, seus servidores ou terceiros, 

produzidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em 

executá-lo, resguardando-se à ADMINISTRAÇÃO o direito de regresso na hipótese de 

ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

 

XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 

informações e documentos fornecidos pela ADMINISTRAÇÃO ou obtidos em razão da 

execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, 

durante a vigência deste Contrato e mesmo após o seu término. 

 

XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos 

obtidos ou elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste 

Contrato serão de exclusiva propriedade da ADMINISTRAÇÃO, não podendo ser 

utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a 

prévia e expressa autorização desta, sob pena de responsabilização administrativa, civil 

e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Responsabilidade por Danos 

 

A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à 

ADMINISTRAÇÃO, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de 

sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da 

fiscalização ou do acompanhamento exercido pela ADMINISTRAÇÃO, obrigando-se, a 

todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 

penalidades previstas no presente Contrato. 

 

 §1º - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela ADMINISTRAÇÃO, decorrentes 

do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de 

obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, 
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mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela 

ADMINISTRAÇÃO a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, 

despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 

 

§2º - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 

de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA 

for apresentada ou chegar ao conhecimento da ADMINISTRAÇÃO, esta comunicará a 

CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 

diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar à ADMINISTRAÇÃO a 

devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial 

que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As 

providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem 

das responsabilidades assumidas perante A ADMINISTRAÇÃO, nos termos desta 

cláusula. 

 

§3º - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham 

a ser exigidas da ADMINISTRAÇÃO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas 

pela CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto 

de ressarcimento à ADMINISTRAÇÃO, mediante a adoção das seguintes providências: 

 

a) dedução de créditos da CONTRATADA;  

b) execução da garantia prestada;  

c) medida judicial apropriada, a critério da ADMINISTRAÇÃO.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Responsabilidade Trabalhista 

 

Compete exclusivamente a CONTRATADA, na consecução do objeto deste 

Contrato, observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista 

celetista, em especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação 

complementar, normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos 

contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução 

dos serviços. 

 

§1º - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 
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reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, 

considerado como exclusivo empregador e único responsável por qualquer ônus que a 

ADMINISTRAÇÃO venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, 

reivindicações ou reclamações. 

 

§2º - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à ADMINISTRAÇÃO, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer 

reclamação trabalhista ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados 

na ADMINISTRAÇÃO. 

 

§3º - Vindo a ADMINISTRAÇÃO a responder por qualquer ação ou reclamação 

proposta por empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer 

terceiro, estará expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter 

e utilizar os créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para 

o ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, a ADMINISTRAÇÃO 

poderá utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Dos Objetivos e Metas 

 

Os serviços prestados a serem desenvolvidos pela CONTRATADA visam os 

objetivos e metas de acordo com o Cronograma de Atividades. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Licenças de Uso do Sistema 

 

I. O contrato será na modalidade cessão do direito de uso dos SISTEMAS especificados 

e dará direito à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da 

CONTRATADA. 

 

II. Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da manutenção e da 

atualização de versões conterão todos os objetos deste instrumento. 

 

III. A proposta comercial do licitante deverá abranger as licenças de uso para os 

ambientes de:  
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a) produção, 

b) manutenção, 

c) teste, e  

d) treinamento. 

 

IV. Para efeito de garantia de continuidade dos serviços dependentes do sistema, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar cópia dos programas-fonte para a 

CONTRATANTE nos casos de falência ou extinção. Essa cópia deverá ser atualizada 

pela CONTRATADA até a última versão do código-fonte do sistema colocado em 

produção. 

 

V. A ADMINISTRAÇÃO não poderá comercializar ou ceder o sistema para terceiros, 

permanecendo inalterada em razão desse contrato, a titularidade da propriedade 

intelectual do sistema. 

 

VI. No caso de rescisão originada por qualquer situação em que a CONTRATADA 

descontinue ao mercado os serviços e a solução objeto desta contratação, de forma 

definitiva, incluindo-se falência ou extinção, a ADMINISTRAÇÃO terá direito de 

receber e utilizar os programas fontes, das interfaces e APIs, e demais componentes da 

solução, como também de qualquer recurso desenvolvido pela CONTRATADA para o 

pleno funcionamento do objeto deste instrumento. A CONTRATADA fica obrigada a 

entregar todo o material relacionado aos programas fonte do sistema. 

 

VII. Na ocorrência da hipótese do item V supra, fica extinto o contrato firmado entre as 

partes. Neste caso fica a ADMINISTRAÇÃO autorizada a utilizar os programas-fonte, 

podendo proceder às modificações necessárias à continuidade dos serviços. Nesse 

momento, será caracterizada a transferência de tecnologia relativa ao sistema da 

CONTRATADA para a ADMINISTRAÇÃO, observada a Lei n. 9.609/98. 

 

VIII. A CONTRATADA tem o direito de utilizar todos os métodos de construção, 

projetos, sistemas e outras propriedades intelectuais protegidas ou não, necessárias à 

completa implantação do sistema, estendendo tal direito à ADMINISTRAÇÃO para 

fins de subsequentes operações do sistema. 
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IX. Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todo e qualquer ônus, custo 

ou despesa com o pagamento de royalties, direitos autorais ou qualquer outro em 

virtude do uso de processo sigiloso ou invenção, patenteada ou não, relativa a artigo, 

dispositivo ou equipamento, métodos de construção, inclusive componentes 

desenvolvidos por terceiros, ou pela própria CONTRATADA, utilizados na execução 

do sistema, comprometendo-se a CONTRATADA a isentar a ADMINISTRAÇÃO, seus 

dirigentes, servidores ou prepostos, de responsabilidade de qualquer natureza ou espécie 

com relação aos referidos ônus, custos e despesas, ainda que apurados ou cobrados após 

o término do Contrato. 

 

X. A ADMINISTRAÇÃO deverá ser ressarcida, pela CONTRATADA, integralmente, 

por toda e qualquer perda ou dano que venha sofrer, mesmo em procedimento judicial 

que o condene, em razão da violação de propriedade intelectual empregada direta ou 

indiretamente na execução do sistema, ou na subsequente operação ou manutenção. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Das Condições de Execução 

 

I. O sistema licenciado deverá ser aderente às rotinas atuais da ADMINISTRAÇÃO.  

 

II. O sistema licenciado e os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar de 

acordo com as especificações técnicas, características, condições, objetivos 

estabelecidos, prazos definidos e demais elementos informadores que integram o Edital, 

Termo de Referência e seus Anexos. 

 

III. Para cada um dos módulos ou componentes da solução fornecida, o serviço de 

instalação compreende as seguintes atividades, a serem executadas pelos técnicos da 

CONTRATADA: 

 

a) planejamento da instalação;  

b) instalação dos módulos ou componentes;  

c) parametrização;  

d) testes unitários e integrados;  

e) carga de dados oriundos de conversão ou migração dos sistemas já existentes;  

f) geração de documentação de todas as etapas;  
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IV. A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais ficarão a 

cargo da CONTRATADA, mediante acompanhamento de servidores designados pela 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

V. Uma equipe da CONTRATADA deverá monitorar os níveis de utilização e 

desempenho do sistema, recomendando ajustes nos parâmetros do ambiente sempre que 

necessário. Deverá, também, garantir a eliminação de erros detectados que prejudiquem 

o funcionamento do sistema e, também, atualizações de versões decorrentes de 

alterações legais ou tecnológicas e/ou qualquer outra evolução no produto padrão, 

oferecida espontâneamente pela contratada. As adequações decorrentes de mudanças na 

legislação vigente deverão ser executadas, durante a vigência deste instrumento, sem 

ônus para a CONTRATADA, de forma plena e tempestiva, observando as obrigações e 

os prazos legais. 

 

VI. Durante todo o período de implantação da solução (06 meses), a CONTRATADA 

deverá manter 1 (um) profissional coordenador de projeto, nas dependências da 

ADMINISTRAÇÃO, diariamente, durante o horário comercial, a fim de promover a 

integração das equipes das partes contratantes e monitorar a execução das tarefas, de 

forma a viabilizar a referida implantação, no prazo estabelecido neste instrumento. 

 

VII. Na conclusão da fase de implantação do sistema deverá ser apresentado, pela 

CONTRATADA, um resumo executivo das atividades realizadas e dos resultados 

alcançados durante o período de instalação. 

 

VIII. Os prazos e condições para a execução dos serviços serão os constantes do 

Cronograma Físico de Atividades ou àqueles informados pelo licitante na proposta 

comercial. 

 

IX. Os atrasos, em qualquer das fases, decorrentes de dificuldades no levantamento e 

coleta de dados e/ou informações de competência da ADMINISTRAÇÃO, poderão 

ensejar a prorrogação da data final da entrega dos produtos. 

 

X.  O sistema deverá possuir as características mínimas descritas no Anexo I, 

CAPÍTULOS I AO X. 
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XI. Os treinamentos presenciais a serem realizados pela CONTRATADA, nas 

dependências da ADMINISTRAÇÃO devem abranger os seguintes tópicos: operação, 

parametrização, administração e suporte técnico do sistema. As datas e horários dos 

treinamentos serão definidos em comum acordo entre as partes assim como eventuais 

mudanças de local. 

 

XII. O sistema deverá ser entregue acompanhado dos manuais completos com as 

instruções necessárias ao uso de suas respectivas funcionalidades. 

 

XIII. Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente 

pela CONTRATADA, na forma prevista no Capitulo XIII, do Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

XIV. A subcontratação será possível mediante aprovação, por escrito, da 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

XV. As despesas com passagens, alimentação, hospedagem e transporte relacionadas à 

execução do objeto do presente contrato correrão por conta da CONTRATADA, sendo 

vedado qualquer reembolso além dos valores contratualmente previstos. 

 

XVI. As alterações decorrentes de modificações legais ou de erros do sistema serão 

realizadas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO, 

durante todo o período de vigência deste instrumento. 

 

XVII. A CONTRATADA deverá manter os seguintes serviços de atendimento ao 

usuário: 

 

a) via internet, 24/7 (vinte e quatro horas, sete dias na semana); 

b) via telefone, 8/5 (8 horas em horário comercial, cinco dias na semana). 

 

XVIII. Os serviços de manutenção local, caso ocorram, deverão ser prestados em 

horário comercial, cabendo à CONTRATADA arcar com todos os custos inerentes a sua 

perfeita execução. 
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XIX. Toda a documentação produzida em decorrência dos serviços prestados será de 

propriedade exclusiva da ADMINISTRAÇÃO, não podendo a CONTRATADA utilizá-

la sem sua prévia autorização, por escrito, sob pena de responsabilização. 

 

CLÁUSULA NONA – Das Obrigações das Partes 

 

I. A ADMINISTRAÇÃO obriga-se a: 

 

a) fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas; 

 

b) assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA 

aos locais de trabalho; 

 

c) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na prestação dos 

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la; 

 

d) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato; 

 

e) disponibilizar as informações e dados necessários à execução dos trabalhos pela 

CONTRATADA; 

 

f) alocar pessoal qualificado para participação nas reuniões e acompanhamento dos 

trabalhos; 

 

g) arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos termos aditivos 

que venham a ser firmados; 

 

h) disponibilizar, para a execução dos serviços, ambiente apropriado (mesa, cadeira, 

etc.); 
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i) disponibilizar microcomputador com acesso a internet e rede interna que atenda aos 

requisitos de acesso ao sistema a ser fornecido; 

 

j) alocar equipe com pelo menos 1 (um) servidor por área envolvida, objetivando prestar 

apoio ao trabalho da equipe da CONTRATADA. 

 

II. A CONTRATADA obriga-se a:  

 

a) entregar os serviços/produto objeto deste Contrato dentro das condições 

estabelecidas no Edital e neste instrumento, respeitando os prazos fixados;  

b) adquirir e fornecer todos os materiais necessários à realização dos trabalhos;  

c) prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

podendo a ADMINISTRAÇÃO recusá-las caso não estejam de acordo com o previsto 

neste Contrato, nos ditames editalícios ou na normatização aplicável à matéria; 

d) fornecer, sob sua inteira responsabilidade, toda a mão-de-obra necessária à fiel e 

perfeita execução deste Contrato;  

e) executar os trabalhos com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 

informações e dados pela ADMINISTRAÇÃO;  

f) instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações da 

ADMINISTRAÇÃO, especialmente no que tange aos objetivos a serem alcançados com 

os trabalhos que serão desenvolvidos;  

g) cumprir  os  prazos  previstos  neste  Contrato  e  outros que  venham  a  ser 

fixados  pela ADMINISTRAÇÃO;  

h) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste 

Contrato, durante toda a sua vigência e mesmo após o seu término, a pedido da 

ADMINISTRAÇÃO;  

i) encaminhar relatórios dos trabalhos toda vez que solicitar o gestor do contrato 

ou setor por ele especificado; 

j) observar as disposições legais que regulam o exercício de sua atividade, como 

empresa legalmente habilitada na prestação dos serviços objeto deste Contrato;  

k) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo deste Contrato, bem como as cláusulas deste, de 

modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, 

preservando a ADMINISTRAÇÃO de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
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exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;  

l) reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos 

nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos 

serviços ou dos métodos empregados, imediatamente ou no prazo estabelecido pela 

ADMINISTRAÇÃO;  

m) manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar a ADMINISTRAÇÃO, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a continuidade desta contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado;  

n) coordenar, aparelhar e remunerar sua equipe técnica, de modo que a consecução 

do objeto contratado se faça de forma satisfatória, garantindo a qualidade técnica dos 

serviços;  

o) cumprir fielmente a legislação trabalhista, tributária, previdenciária, assistencial 

e securitária, decorrentes das atividades contratadas;  

p) executar os serviços contratados dentro do cronograma estabelecido e alocar 

recursos para tal fim;  

q) indicar, no ato da assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, 1 (um) 

preposto qualificado para representá-la perante a ADMINISTRAÇÃO e para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, devendo este preposto responder por 

todos os assuntos relativos ao Contrato;  

r) disponibilizar em sua equipe, responsável pelos trabalhos junto à 

ADMINISTRAÇÃO, técnicos devidamente qualificados, sendo que o dimensionamento 

desta equipe deverá ser compatível com o trabalho de implantação a ser executado;  

s) dar tratamento reservado aos dados e informações obtidos durante a execução 

dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Preço e da Forma de Pagamento 

 

I. O valor total deste Contrato é R$ ______________, e mensal de R$ _____________, 

conforme proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatório e a 

seguir discriminado: 

 

II. Todo e qualquer pagamento está condicionado ao cumprimento e entrega de cada 
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atividade dos trabalhos, conforme estabelecido no cronograma de execução contido no 

CAPITULO XI DO TERMO DE REFERÊNCIA, salvo se a CONTRATANTE realizá-

los em prazo menor, estipulado na proposta comercial   

 

III. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 

prestação dos serviços nas condições especificadas neste Contrato, que será comprovada 

por meio do atestado de inspeção a ser expedido pelo GESTOR DO CONTRATO. 

 

IV. Os pagamentos serão efetuados pela ADMINISTRAÇÃO até o 10º (décimo) dia útil 

subseqüente ao fornecimento, após a apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA. 

 

V. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 

quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

 

VI. A ADMINISTRAÇÃO, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá 

devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que 

o prazo estipulado no item IV acima será contado somente a partir da reapresentação do 

documento, desde que devidamente sanado o vício. 

 

VII. Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em conta bancária a ser 

informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 

convencionada entre as partes. 

 

VIII. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, 

seja quanto à documentação exigida, sem que isto gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou interrupção na prestação dos serviços. 

 

IX. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a 

ADMINISTRAÇÃO, plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos 

serviços nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 

tempo ou forma. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Reajuste dos Preços 

 

Poderá ser reajustado o valor do Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, 

desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a 

apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice 

oficial a ser acordado entre as partes na época própria. 

§1º - Se a escolha do índice não representar ônus financeiro excessivo em relação à 

prática usual do mercado, a porcentagem de reajuste deverá, preferencialmente, ser 

obtida com base na variação do índice inflacionário do setor da economia em que se 

enquadra o objeto contratual. 

 

§2º - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Dotação Orçamentária 

 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: FICHA NUMERO: 0246 Classificacao: 020801 103011003 2.035 

339039. 

 

Parágrafo Único – A ADMINISTRAÇÃO incluirá, em suas propostas orçamentárias 

para os exercícios subseqüentes, a previsão dos créditos necessários para o pagamento 

da despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– Da Vigência 

 

Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato. 

 

Parágrafo Único – Nos termos do previsto no inciso IV, do artigo 57, da Lei nº 

8.666/93, o prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, por meio de Termo 

Aditivo a ser firmado entre as partes, desde que os serviços estejam sendo prestados 

dentro dos padrões de qualidade exigidos e desde que permaneçam favoráveis à 
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ADMINISTRAÇÃO as condições contratuais e o valor cobrado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Alteração do Contrato 

 

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da ADMINISTRAÇÃO, com a apresentação das devidas e 

adequadas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Rescisão Contratual 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido: 

 

I. Por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

 

III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, a ADMINISTRAÇÃO 

responderá pelo preço dos serviços estipulado na Cláusula Nona, devido em face dos 

trabalhos efetivamente executados pela CONTRATADA, ou dos produtos entregues, 

até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Das Sanções 

 

A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando 

documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a 

proposta, falhando ou fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo 
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inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará suspenso de participar em licitações no 

município de Cabo Verde-MG, por até 2 (dois) anos e, se for o caso, declarado inidôneo 

para a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Contrato e demais cominações legais. 

 

§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

 

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 

de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência. 

 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, 

com a possível rescisão contratual. 

 

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de descumprimento contratual, quando a ADMINISTRAÇÃO, em face da 

menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 

percentual da multa a ser aplicada. 

 

§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado da garantia prestada ou do pagamento devido pela ADMINISTRAÇÃO. Se 

os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA 

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 

 

§3º - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Pagamento de Multas e Penalidades 

 

Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela 
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ADMINISTRAÇÃO à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das 

características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 

586 do Código de Processo Civil. Reveste-se das mesmas características qualquer 

obrigação definida neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, 

por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pela 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

§1º - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 

responsabilidade da CONTRATADA, a ADMINISTRAÇÃO poderá reter parcelas de 

pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples 

comunicação escrita à CONTRATADA, bem como executar a garantia prestada ou 

interpor medida judicial cabível. 

 

§2º - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 

sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à ADMINISTRAÇÃO por 

atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Garantia Contratual 

 

Como garantia da execução deste Contrato, a CONTRATADA deverá optar por uma 

das modalidades de garantia previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93, correspondente a 

1% (um por cento) do valor do Contrato, o que equivale a R$ _______________. 

 

§1º – No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura deste Contrato, a CONTRATADA 

deverá apresentar à ADMINISTRAÇÃO o documento comprobatório da garantia 

prestada. 

 

§2º - Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a CONTRATADA fica 

obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada, no mesmo prazo indicado no 

§1º. 

 

§3º - Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a restabelecer o seu valor real, no prazo 
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máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for comunicada pela 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

§4º - O descumprimento dos prazos estipulados nos parágrafos anteriores acarretará a 

retenção dos créditos da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis, inclusive 

rescisão contratual. 

 

§5º – O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, 

indenizações, ressarcimentos e por todas as multas impostas pela ADMINISTRAÇÃO à 

CONTRATADA, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao 

da garantia prestada. 

 

§6º - A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato e, também, o 

período de 2 (dois) meses após o término desta, quando será liberada ou restituída, nos 

termos da lei e em observância às demais disposições contratuais. 

 

§7º - A devolução da garantia não exime a CONTRATADA das responsabilidades 

administrativa, civil e penal oriundas da execução do presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Vinculação Contratual 

 

Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº 021/2017, 

realizado na modalidade Pregão Presencial nº 021/2017, que lhe deu causa, exigindo-se 

para sua execução, rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus anexos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Da Publicação 

 

O extrato deste Contrato será publicado em órgão de imprensa oficial do município de 

Cabo Verde-MG. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Do Foro 

 

As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Verde, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
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cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja 

ou venha a ser. 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes firmam o presente Contrato em 3 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________________________     __________________________________ 


